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as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (alínea c do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judi-
ciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os 
tribunais estiverem encerrados, transfere-se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

2-3-2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Rute Lopes. — O Oficial de 
Justiça, Idalina Vieira.

305816979 

 Anúncio n.º 6047/2012

Processo n.º 29037/11.2T2SNT — Insolvência
pessoa coletiva (Apresentação)

N/Referência: 15743182
Insolvente: QUELSEGUR — Mediação de Seguros, L.da

Credor: Finibanco, S. A., e outro(s).

Publicidade da Convocatória para realização da Assembleia
de Apreciação do Relatório a que alude o artigo 156.º

do Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas
No Juízo do Comércio de Sintra da Comarca da Grande Lisboa-

-Noroeste, nos autos de Insolvência registados com o n.º de Processo 
29037/11.2T2SNT em que é Insolvente QUELSEGUR — Mediação de 
Seguros, L.da, NIF 504564463, Endereço: Rua Dr. Joaquim Eleutério 
Gaspar Gomes, N.º 39, 2745 -134 Queluz e Administrador da Insol-
vência Eusébio Eduardo Marques Gouveia, com escritório na Travessa 
da Trindade, N.º 16, 3.º A, 1200 -460 Lisboa foi proferido despacho a 
designar, para a realização da Assembleia de Credores, o próximo dia 
29 de março de 2012, pelas 15 horas [artigo 36.º, al. n)].

Na Assembleia podem os credores fazer -se representar por mandatário 
com poderes especiais para o efeito.

2 de março de 2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Rute Lopes. — O 
Oficial de Justiça, Luís Ribeiro Bento.

305817237 

 Anúncio n.º 6048/2012

Processo n.º 3511/12.1T2SNT — Insolvência
pessoa singular (Apresentação)

Insolvente: Cristiana Maria Oliveira Magalhaes Mota.
Credor: Banco BPI, S. A., e outro(s).

Na Comarca da Grande Lisboa -Noroeste, Sintra — Juízo do Comércio 
de Sintra, no dia 28 -02 -2012, ao meio dia, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Cristiana Maria Oliveira Magalhaes Mota, estado civil: Desconhecido, 
freguesia de Massarelos [Porto], NIF 134076001, BI 6498205, Segurança 
social 11290470980, Endereço: R Progresso N.º 78, 2715 -437 Almargem 
do Bispo, com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identifi-
cada, indicando -se o respetivo domicílio. Manuel Luis Coelho Albuquer-
que, Endereço: Passeio das Garças, Bloco 2 -A, 4.º B, 1990 -395 Moscavide.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
caráter pleno (alínea i do artigo 36.º do CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objeto da garantia e respetivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 23 -04 -2012, pelas 09:30 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

5 de março de 2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Rute Lopes. — O 
Oficial de Justiça, Cristina A. R. Tomaz Casimiro.

305828131 

 Anúncio n.º 6049/2012

Processo: 6924/11.2T2SNT — Insolvência pessoa coletiva
(Apresentação) N/Referência: 15774152

Insolvente: NETIMPRESSOS — Agência de Produção Gráfica, 
Unipessoal, L.da

Credor: Banco Credibom S. A., e outro(s).

Encerramento de Processo nos autos
de Insolvência acima identificados

No Juízo do Comércio de Sintra da Comarca da Grande Lisboa-
-Noroeste, foi proferida decisão de encerramento do processo em 
que é insolvente NETIMPRESSOS — Agência de Produção Gráfica, 
Unipessoal, L.da, NIF — 508466920, com sede na Av. de Fitares, n.º 2, 
1.º A, Rio de Mouro, 2635 -010 Rio de Mouro e Administradora da 
Insolvência Paula Alexandra Fonseca Jorge Santos, com escritório na 
R. Manuel Marques, 4, 12.º E, Lisboa, 1750 -171 Lisboa.

Esta decisão de encerramento do processo foi determinada por in-
suficiência da massa insolvente [nos termos dos artigos 230.º, n.º 1, 
alínea d) e 232.º n.º 2 do CIRE]

Efeitos do encerramento:
O incidente de qualificação da insolvência prossegue os seus termos 

como incidente limitado, caso ainda não se mostre decidido [Nos termos 
do disposto no artigo 232.º, n.º 5, do CIRE].

Cessação de todos os efeitos decorrentes da declaração de insolvência, 
pelo que, o(as) devedor(as) recupera(m) o direito de disposição dos seus 
bens e a livre gestão do negócio, sem prejuízo dos efeitos da qualificação 
de insolvência e do disposto no artigo 234.º do CIRE [artigo 233.º n.º 1, 
alínea a), do CIRE];
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Cessação das atribuições do(a) Sr.(a) Administrador(a)a da Insolvência 
e caso exista, da comissão de credores, exceto as relativas à apresentação 
de contas e aos trâmites do incidente de qualificação da insolvência 
[artigo 233.º n.º 1, alínea b) do CIRE];

Todos os credores da insolvência podem exercer os seus direitos contra 
o(as) devedor(as), no caso, sem qualquer restrição — [artigo 233.º n.º 1, 
alínea c), do CIRE];

Os credores da massa insolvente podem reclamar do(as) devedor(as) 
os seus direitos não satisfeitos [artigo 233.º n.º 1, alínea d), do CIRE];

A liquidação da devedora prosseguirá nos termos do regime jurídico 
dos procedimentos administrativos de dissolução e de liquidação das 
entidades comerciais — [artigo 234.º, n.º 4, do CIRE].

05 -03 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Rute Lopes. — O Oficial de 
Justiça, Luís Ribeiro Bento.

305827273 

 Anúncio n.º 6050/2012

Processo 30323/11.7T2SNT
Insolvência Pessoa Singular (Apresentação)

Insolvente: Nelson Silves Ramos Tavares
Credor: Adgecon, L.da e outros
Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 

acima identificados em que são:
Insolvente: Nelson Silves Ramos Tavares, estado civil: Desconhe-

cido (regime: Desconhecido), nascido(a) em 04 -09 -1981, concelho de 
Portalegre, freguesia de São Lourenço [Portalegre], NIF — 224623931, 
BI — 11957357, Endereço: Av.ª Portugal, 39 — 4.º Dto., Urbanização 
das Campinas, 2605 -277 Belas

Administrador de Insolvência: Dr(a). Ana Rito, Endereço: Rua Quinta 
das Palmeiras, 28, Oeiras, 2780 -145 Oeiras

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi designado o dia 29 -03 -2012, pelas 14:00 horas, para a 
realização da reunião de assembleia de credores.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c) n.º 4 do 
Artigo 75.º do CIRE).

5/03/2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Rute Lopes. — O Oficial de 
Justiça, Ana Cristina Martins.

305826366 

 Anúncio n.º 6051/2012

Processo: 3703/12.3T2SNT Insolvência
pessoa singular (Apresentação)

Insolvente: Dionísia Maria Conde Godinho
Credor: Banco Comercial Português, S. A., e outro(s).

Na Comarca da Grande Lisboa -Noroeste, Sintra — Juízo do Comércio 
de Sintra, no dia 21 -02 -2012, ao meio dia, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Dionísia Maria Conde Godinho, NIF — 119215160, BI — 7794940, 
Endereço: Rua das Flores, n.º 11, Rc Direito, 2640 -018 Ribamar — Santo 
Isidoro, com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respetivo domicílio.

Francisco Ribeiro Martins, Endereço: Av. Almirante Reis, n.º 31, 
Sobeloja Esquerda, Lisboa, 1150 -009 Lisboa

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
caráter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-
metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objeto da garantia e respetivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 18 -04 -2012, pelas 14:45 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

05 -03 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Rute Lopes. — O Oficial de 
Justiça, Marta Almeida.

305826885 

 Anúncio n.º 6052/2012

Processo: 5354/11.0T2SNT-C
Prestação de contas administrador (CIRE)

Insolvente: Carla Maria Vieira Paula
Credor: Barclays Bank Plc e outro(s).
Dr(a). Rute Lopes, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber que são 

os credores e a/o insolvente(o) Carla Maria Vieira Paula, estado civil: 
Solteiro, nascido(a) em 05-06-1980, freguesia de Miragaia [Porto], 
NIF — 227854560, Segurança social — 11339843213, Endereço: Rua 
Lions Club da Amadora, N.º 10, 1.º Esq., 2610-015 Amadora, notificados 
para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que 
começarão a contar-se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre 
as contas apresentadas pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º 
n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

5-03-2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Rute Lopes. — O Oficial de 
Justiça, Luís Ribeiro Bento.

305828942 

 Anúncio n.º 6053/2012

Processo: 679/09.8TYLSB -C — Prestação de contas
administrador (CIRE)

N/Referência: 15769758
Requerente: Desco — Fábrica Portug. de Material Eléct. e Electr.L.da

Insolvente: Ame — Armazenistas de Material Eléctrico, L.da e 
outro(s)...

Dr(a). Rute Lopes, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber que são os 
credores e a/o insolvente(o) Ame — Armazenistas de Material Eléctrico, 
L.da, NIF 506348865, Endereço: Condomínio Terrugem Park II, Arma-
zém B 3, Rua dos Selões, Vila Verde, 2706 -501 Terrugem, notificados 




